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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. CONDENAÇÃO. 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM 
REGIME INICIAL FECHADO, E 1 ANO DE DETENÇÃO. PEDIDO 
DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. APLICAÇÃO DO 
DISTINGUISHING. JULGADO SEM FORÇA 
VINCULANTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A defesa se insurge contra decisão desta relatoria que não conheceu 
do habeas corpus, mantendo a medida cautelar de monitoramento 
eletrônico. 
2. As medidas cautelares alternativas podem, dentro de um critério de 
necessidade e de adequabilidade, substituir a prisão preventiva, a fim de 
garantir a ordem pública, a instrução criminal ou a futura aplicação da 
lei penal, com menor gravame ao réu.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no julgamento do 
HC n. 1011220-92.2023.8.11.0000, considerou que a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para o caso em 
tela, em atendimento aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
4. No caso, a manutenção da medida cautelar de monitoração eletrônica 
se mostra fundamental devido à necessidade de garantir a ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta imputada ao 
agravante, condenado a 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, 
pela prática do crime de tráfico de drogas e 1 ano de detenção pelo 
crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, sendo 
aprrendidos, na ocasião do flagrante, expressiva quantidade de droga - 
mais de 1,4kg de maconha -, além de balança de precisão, anotações 
referentes ao tráfico e 13 munições intactas.
5. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de 
que "diante das circunstâncias concretas do caso e em observância à 
proporcionalidade e adequação, é possível a manutenção das medidas 
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cautelares quando se mostrarem necessárias para garantir a ordem 
pública, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal" (AgRg no RHC n. 160.743/MG, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
6. Com relação ao julgado invocado pela defesa (HC n. 493.293), "Não 
há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em 
habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma apresentado 
não possui efeito vinculante e a situação concreta retrata peculiaridades 
próprias enfrentadas na realização do livre convencimento motivado do 
Juízo apontado como coator" (AgRg no HC n. 740.709/MA, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. CONDENAÇÃO. 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM 
REGIME INICIAL FECHADO, E 1 ANO DE DETENÇÃO. PEDIDO 
DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. APLICAÇÃO DO 
DISTINGUISHING. JULGADO SEM FORÇA 
VINCULANTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A defesa se insurge contra decisão desta relatoria que não conheceu 
do habeas corpus, mantendo a medida cautelar de monitoramento 
eletrônico. 
2. As medidas cautelares alternativas podem, dentro de um critério de 
necessidade e de adequabilidade, substituir a prisão preventiva, a fim de 
garantir a ordem pública, a instrução criminal ou a futura aplicação da 
lei penal, com menor gravame ao réu.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no julgamento do 
HC n. 1011220-92.2023.8.11.0000, considerou que a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para o caso em 
tela, em atendimento aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
4. No caso, a manutenção da medida cautelar de monitoração eletrônica 
se mostra fundamental devido à necessidade de garantir a ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta imputada ao 
agravante, condenado a 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, 
pela prática do crime de tráfico de drogas e 1 ano de detenção pelo 
crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, sendo 
aprrendidos, na ocasião do flagrante, expressiva quantidade de droga - 
mais de 1,4kg de maconha -, além de balança de precisão, anotações 
referentes ao tráfico e 13 munições intactas.
5. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de 
que "diante das circunstâncias concretas do caso e em observância à 
proporcionalidade e adequação, é possível a manutenção das medidas 
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cautelares quando se mostrarem necessárias para garantir a ordem 
pública, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal" (AgRg no RHC n. 160.743/MG, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
6. Com relação ao julgado invocado pela defesa (HC n. 493.293), "Não 
há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em 
habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma apresentado 
não possui efeito vinculante e a situação concreta retrata peculiaridades 
próprias enfrentadas na realização do livre convencimento motivado do 
Juízo apontado como coator" (AgRg no HC n. 740.709/MA, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDUARDO 

RESENDE contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ fls. 307/314) que não 

conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 28/4/2023 pela 

suposta prática prática dos crimes previstos no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e no art. 12 

da Lei n. 10.826/2003, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de 

custódia (e-STJ fl. 59). Impetrado habea corpus perante a Corte estadual, a segregação 

cautelar do agravante foi substituída por medidas cautelares alternativas, dentre elas o 

monitoramento eletrônico. 

Posteriormente, o réu foi condenado a 5 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, pelo crime de tráfico de drogas e 1 ano de detenção pelo crime de 

posse irregular de arma de fogo de uso permitido (e-STJ fls. 264/274). Contra a referida 

sentença, a defesa interpôs recurso de apelação, pendente de julgamento pelo Tribunal a 

quo.

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 320/327), a defesa alega a ausência 

de fundamentação idônea para manutenção de medida de monitoração eletrônica. 

Sustenta que os precedentes mencionados na decisão agravada não se amoldam aos fatos 

do caso concreto. Invoca o HC n. 493.293/PR, no qual se determinou a revogação da 

medida de monitoração eletrôinica. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para revogar a medida cautelar de monitoração eletrônica. 

É o relatório. 
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VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, no caso, a revogação da medida cautelar de monitoração eletrônica 

imposta ao paciente, condenado a 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelo 

crime de tráfico de drogas e 1 ano de detenção pelo crime de posse irregular de arma de 

fogo de uso permitido.

A Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de imposição de medidas 

alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao Magistrado, diante das 

peculiaridades do caso concreto e dentro dos critérios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal, sem restringir totalmente a liberdade do réu.

Assim, as medidas cautelares alternativas podem, dentro de um critério de 

necessidade e de adequabilidade, substituir a prisão preventiva, a fim de garantir a ordem 

pública, a instrução criminal ou a futura aplicação da lei penal, com menor gravame ao 

réu.

Nesse sentido, o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, estabelece que “a prisão preventiva somente será determinada 

quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 

deste Código, e o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser 

justificado de forma fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma 

individualizada”.

Como visto, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no julgamento 

do HC n. 1011220-92.2023.8.11.0000, considerou que a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão seriam suficientes para o caso em tela, em atendimento aos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade.

Ato contínuo, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de revogação da 

medida cautelar de monitoração eletrônica pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 51): 

A despeito das alegações da Defesa, as circunstâncias que motivaram a 
prisão do requerente são graves, e justificam seu monitoramento, sobretudo 
para evitar a reiteração criminosa e para garantir a aplicação da lei penal.

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a monitoração eletrônica pelas 

razões aduzidas abaixo (e-STJ fls. 20/21): 
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Registro, que o monitoramento eletrônico foi imposto como forma de fiscaliz
ar o cumprimento das demais medidas cautelares alternativas à prisão 
estabelecidas. Destarte, não se vislumbra, por ora, a existência de 
constrangimento ilegal que justifique o pretendido.
Assim, inobservo a juntada de laudo médico que demonstre implicações de 
saúde ou mesmo comprometimento físico pela utilização do aparelho de 
monitoramento restando, portanto, indemonstrado qualquer constrangimento 
ilegal apto a ser corrigido pelo presente writ.
Ademais, ao que consta das informações, a Autoridade Coatora determinou 
ajustes no aparelho de monitoração do beneficiário.

No caso, a manutenção da medida cautelar de monitoração eletrônica se 

mostra fundamental devido à necessidade de garantir a ordem pública, evidenciada pela 

gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, condenado a 5 anos de reclusão, 

em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas e 1 ano de detenção 

pelo crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, sendo aprrendidos, na 

ocasião do flagrante, expressiva quantidade de droga - mais de 1,4kg de maconha -, além 

de balança de precisão, anotações referentes ao tráfico e 13 munições intactas. 

Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que 

"diante das circunstâncias concretas do caso e em observância à proporcionalidade e 

adequação, é possível a manutenção das medidas cautelares quando se mostrarem 

necessárias para garantir a ordem pública, a conveniência da instrução criminal ou a 

aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 160.743/MG, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).

Nesse sentido, como reforço argumentativo, mencionaram-se julgados para 

demonstrar que, segundo a jurisprudência do STJ, a gravidade concreta da conduta 

justifica a manutenção das medidas cautelares. Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES IMPOSTAS. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO. EXCESSO DE PRAZO. 
NÃO OCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR. SÚMULA 64 DO STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A defesa se insurge contra decisão desta relatoria que negou provimento 
ao recurso e manteve as medidas cautelares impostas ao agravante, 
notadamente o monitoramento eletrônico e o recolhimento domiciliar
2. As medidas cautelares alternativas podem, dentro de um critério de 
necessidade e de adequabilidade, substituir a prisão preventiva, a fim de 
garantir a ordem pública, a instrução criminal ou a futura aplicação da lei 
penal, com menor gravame ao réu.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe considerou que a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para o caso em tela, 
em atendimento aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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4. No particular, o agravante é acusado de ser líder de uma complexa e 
estruturada organização criminosa, destinada à prática de crimes de tráfico 
interestadual de drogas e lavagem de dinheiro. Ademais, a partir de 
conversas extraídas do Whatsapp e comprovantes de depósito bancário, 
constatou-se a negociação de quantidade expressiva de substâncias 
entorpecentes e grande movimentação financeira entre os membros da 
organização criminosa.
5. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que 
"diante das circunstâncias concretas do caso e em observância à 
proporcionalidade e adequação, é possível a manutenção das medidas 
cautelares quando se mostrarem necessárias para garantir a ordem pública, 
a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal" (AgRg no 
RHC n. 160.743/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
6. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.
7. No caso, trata-se de ação complexa, em que se apura a prática dos crimes 
de organização criminosa, tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, contendo 
4 réus e sendo necessária a expedição de cartas precatórias e a análise de 
pedidos de revogação de prisão preventiva e das medidas cautelares 
impostas.
8. Além disso, em consulta ao site do Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe, verifica-se que o feito tem tramitação regular e a audiência de 
instrução e julgamento do dia 16/2/2023 somente foi adiada para o dia 
26/6/2023 pois a defesa dos acusados insistiu na oitiva de testemunhas 
ausentes. Incidência da Súmula n. 64 do STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 176.377/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU O HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO 
DE MEDIDA CAUTELAR. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO O PACIENTE DO 
CRIME DE TRÁFICO, A DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO 
PARA O CRIME DE PORTE ILEGAL PARA CONSUMO E QUE SEJA 
DECLARADA A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Quanto aos pedidos de que absolva o paciente do crime de tráfico, a 
desclassificação do crime de tráfico para o crime de porte ilegal para 
consumo e que seja declarada a extinção da punibilidade, da leitura do 
acórdão objurgado, verifica-se que tais matérias não foram alvo de 
deliberação pelo Tribunal de origem, circunstância que impede qualquer 
manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre os tópicos, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.
III - Inexiste ilegalidade na manutenção do monitoramento eletrônico 
concedido em 18/01/2021, medida cautelar diversa da prisão a autorizar sua 
revogação restando preenchidos os requisitos previstos no art. 312 do CPP e 
282, inciso I, do CPP, por constituir de forma bem mais branda que a 
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preventiva, mostrando-se proporcional e adequado o monitoramento 
eletrônico restringindo a liberdade de locomoção do paciente diante da 
gravidade concreta do crime praticado e pelo fato do agravante ser contumaz 
na prática delitiva, conforme consignado pelo juízo a quo: "as condições 
pessoais do réu Leildo não são suficientes para autorizar a concessão das 
medidas cautelares sem a monitoração eletrônica, mormente quando a 
manutenção do monitoramento eletrônico é recomendada por outros 
elementos, a exemplo das anotações criminais existentes em relação ao réu" 
(fl. 60-grifei).
IV - Imperioso ressaltar que, conforme consignado pelo acórdão objurgado: 
"ainda que não tenha revogado o monitoramento eletrônico, o JUÍZO de Piso 
reduziu o horário de recolhimento domiciliar do Paciente, além de analisar e 
fundamentar a necessidade de sua manutenção, não havendo qualquer 
desproporcionalidade na aplicação da medida cautelar. Por fim, no que 
concerne a alegação do Paciente de que não pode exercer suas ocupações 
habituais e laborais em razão do decreto de medida protetivas, mais uma vez, 
razão não lhe assiste. Conforme dito alhures, foi imposto ao Paciente 
"recolhimento domiciliar noturno idas 19:00 ás 06:00 horas) e nos dias de 
folga, domingos e feriados nacionais" (fl. 169), portanto não implicará em 
suas atividades diurnas" (fl. 30).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 643.205/AC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELO TRIBUNAL LOCAL COM 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. No caso, substituição da prisão preventiva por medidas cautelares, 
inclusive a imposição do monitoramento eletrônico, que viabiliza o 
cumprimento das demais medidas impostas e o controle das atividades do 
acusado, foram devidamente fundamentadas, inexistindo 
desproporcionalidade ou desarrazoabilidade a ser corrigida.
2. Além disso, as providências acautelatórias impostas ao acusado estão em 
consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois 
se mostram devidamente adequadas ao caso concreto, revelando-se, no 
momento, inoportuna a revogação de tais medidas, mesmo porque serão 
reavaliadas por ocasião de eventual sentença condenatória. Ademais, o fato 
de o ora agravante já responder por porte ilegal de arma de fogo (Processo 
n. 1693-17.2019.8.16.0136), reforça a manutenção das medidas cautelares 
pelo fundado receio de reiteração delitiva.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 121.903/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 16/3/2020.)

Por fim, com relação ao julgado invocado pela defesa (HC n. 493.293), "Não 

há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em habeas corpus nas 

hipóteses em que o julgado paradigma apresentado não possui efeito vinculante e a 

situação concreta retrata peculiaridades próprias enfrentadas na realização do livre 

convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no HC n. 740.709/MA, 

relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
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16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

Não se vislumbra, portanto, constrnaigmento ilegal a ser sanado por esse 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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